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Resumo: O objetivo deste estudo é fornecer uma defesa do Realismo Ingênuo/
Disjuntivismo, apresentando uma nova resposta ao Argumento Causal de Michael 
Martin que resista ao seu compromisso de que as percepções instanciam a propriedade 
fundamental das alucinações. Para alcançar esse objetivo, conduzimos uma análise crítica 
da premissa do argumento, que sustenta que meros processos cerebrais são sufi cientes 
para a exemplifi cação das propriedades fundamentais das alucinações, o que que se 
baseiam na conjunção de duas proposições. Uma dessas proposições, nosso foco no 
presente estudo, afi rma que as experiências, em geral, são exclusivamente causadas por 
processos cerebrais. Essa razão é principalmente respaldada por regularidades observadas 
entre o cérebro e eventos mentais. No entanto, questionamos esse último passo com base 
na concepção de que ele implica uma conclusão inadequada a partir de dados empíricos. 
Em primeiro lugar, isso ocorre por desconsiderar possíveis hipóteses causais adicionais 
que, segundo o modelo de causação de propriedades determináveis, admitem padrões 
extras sobrepostos. Em segundo lugar, a razão ignora algumas observações fundamentais 
sobre subdeterminação empírica.

Palavras-chaves: Argumento Causal. Disjuntivismo. Michael Martin. Realismo 
Ingênuo. Superveniência Local.

Abstract: The aim of this study is to provide a defense of Naïve Realism/Disjunctivism, 
off ering a new response to Michael Martin’s Causal Argument that withstands its 
subconclusion that perceptions instantiate the fundamental property of hallucinations. To 
achieve this goal, we conduct a critical analysis of the argument’s premise, which asserts 
that mere mental processes are suffi  cient for the instantiation of the fundamental properties 
of hallucinations. Our inquiries are directed at the reasons presented by proponents of the 
argument, which are based on the conjunction of two propositions. The fi rst proposition 
states that experiences, in general, are exclusively caused by brain processes. This reason 
is primarily supported by regularities observed between the brain and mental events. 
However, we challenge this last step based on the notion that it implies an inadequate 
conclusion from empirical data. Firstly, this occurs by disregarding possible additional 
causal hypotheses that, according to the model of causation of determinable properties, 
allow for overlapping extra patterns. Secondly, the reason ignores some fundamental 
observations about empirical underdetermination. 

Keywords: Causal Argument. Disjunctivism. Local Supervenience. Michael Martin. 
Naïve Realism.

1 Contextualização do problema: o realismo 
ingênuo sob ameaça causal

O Realismo Ingênuo, em suas diversas variantes (Machado, 2023), 
defende que a percepção verídica constitui uma relação direta e não 
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mediada — frequentemente denominada  familiarização — com entidades independentes da mente 
(Byrne; Logue, 2008; Fish, 2009; Martin, 2004). Esta relação é entendida como um fato, implicando a 
existência efetiva de seu objeto (Snowdon, 1980; Martin, 1997). Entre seus principais trunfos teóricos, 
destacam-se sua suposta consonância com a concepção leiga e a introspecção sobre a percepção (Crane, 
2006; Nudds, 2009), sua capacidade de fundamentar o conhecimento do mundo externo (McDowell, 
2008) e de elucidar o pensamento demonstrativo (Campbell, 2011). Por não poderem aceitar que tal 
propriedade perceptiva pode ser a propriedade fundamental das alucinações (uma vez que estas podem 
ocorrer na ausência de qualquer objeto apropriado para a relação de familiarização), realistas ingênuos 
devem também abraçar o Disjuntivismo, a ideia de que alucinações são fundamentalmente distintas das 
percepções.  

Contudo, essa perspectiva enfrenta um desafio formidável na forma do  Argumento Causal, tal 
como articulado por Michael Martin (2004). Este argumento, uma versão contemporânea do clássico 
Argumento da Alucinação (Snowdon, 2005), busca minar o Realismo Ingênuo através da tese de que 
a propriedade fundamental que define uma alucinação — aquilo que explica sua natureza íntima — é 
igualmente instanciada em casos de percepção verídica. A estratégia argumentativa envolve um “passo 
de expansão” que estende a caracterização da alucinação à percepção, seguido por uma manobra 
de “bloqueio” que torna a propriedade distintiva postulada pelo realista ingênuo explicativamente 
redundante (Martin, 2004).

As respostas disjuntivistas a este argumento têm-se concentrado predominantemente em contestar 
a etapa do bloqueio. Uma linha, encarnada pelo próprio Martin (2004), aceita a expansão mas nega 
que a propriedade das alucinações seja a propriedade  fundamental das percepções, alegando que sua 
instanciação nestas é meramente trivial. Outra, defendida por Logue (2013), concede que a propriedade 
rival pode desempenhar alguns papéis explicativos, mas insiste que a propriedade realista-ingênua detém 
virtudes explanatórias únicas e insubstituíveis.

Ambas as estratégias, porém, acarretam ônus dialéticos significativos. A primeira enfrenta a dificuldade 
de identificar uma propriedade que seja fundamental para alucinações mas não para percepções (Byrne; 
Logue, 2008). A segunda compromete a economia ontológica do disjuntivismo e admite um bloqueio 
parcial da propriedade ingênua-realista (Sollberger, 2012). Diante dessas dificuldades, uma via alternativa 
e potencialmente mais robusta é atacar a própria expansão, questionando a premissa de que a propriedade 
fundamental das alucinações deve ser estendida às percepções. É nesta terceira via que o presente estudo 
se insere, propondo uma análise crítica aos alicerces da etapa de expansão do Argumento Causal.

2	 A Engrenagem da expansão: reproducibilidade e superveniência local
O cerne do Argumento Causal reside em seu “passo de expansão”. Para que a propriedade fundamental 
de uma alucinação seja igualmente atribuída a uma percepção verídica, o argumento apoia-se em duas 
premissas interligadas (Martin, 2004; Sollberger, 2012):

(i) Reproducibilidade do Interno (RI): Todos os fatores internos (neurológicos) presentes num caso 
de alucinação podem ser replicados num caso de percepção verídica. (ii) Superveniência Local (SL): A 
propriedade fundamental das alucinações supervene localmente, isto é, é exclusivamente determinada 
por fatores internos ao organismo.

A premissa (i) é frequentemente ilustrada através de um cenário possível. Imagine-se uma percepção 
verídica de um laptop, causada por uma cadeia causal que inclui fatores internos (B, e.g., padrões de 
ativação neural) e fatores externos (E, e.g., luz refletida). É concebível um cenário alternativo onde B é 
mantido integralmente, mas E é substituído por um processo artificial (e.g., estimulação cortical direta), 
resultando numa alucinação subjectivamente indistinguível. Este exercício mental parece estabelecer a 
reprodutibilidade dos fatores internos (Martin, 2004).
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Se (i) é concedida, a premissa (ii) assegura a expansão. Se a propriedade fundamental da alucinação 
é totalmente determinada por fatores internos, e estes mesmos fatores podem estar presentes numa 
percepção, então a propriedade fundamental da alucinação deve igualmente estar presente na percepção. 
A conjunção de (i) e (ii) assim, forçaria o disjuntivista a aceitar que percepções instanciam a propriedade 
fundamental das alucinações.

Dado que a premissa (i) é geralmente considerada plausível, a resistência ao argumento deve dirigir-
se à premissa (ii). Por que aceitar a Superveniência Local (SL) para as alucinações?

Uma justificação inicial e intuitiva, porém falha, é o “argumento do cirurgião” (Sollberger, 2008). 
Este argumento apela à ideia de que um neurocirurgião, através de estimulação cerebral precisa, poderia 
induzir alucinações à vontade, independentemente do ambiente. Uma vez que tudo o que seria necessário 
para alucinações seria tal manipulações puramente cerebrais (nenhum componente externo, portanto, é 
exigido), tal capacidade manipulativa sugeriria uma regularidade causal estrita entre tipos de processos 
cerebrais e tipos de alucinações, implicando a suficiência causal dos primeiros para as segundas.

Contudo, este raciocínio é inválido. Um evento sensorial causado por um processo cerebral B, numa 
cadeia causal não-desviante que envolve um objeto externo, é uma  percepção, não uma alucinação 
(Grice, 1961). Consequentemente, não há uma regularidade geral e incondicional entre processos 
cerebrais puros e alucinações, pois a ausência de uma conexão causal apropriada com o ambiente é 
parte do que define uma alucinação. O argumento do cirurgião, portanto, não consegue estabelecer a SL 
sem pressupor a própria conclusão que almeja provar, incorrendo em petição de princípio.

Uma fundamentação mais sólida para (ii) apoia-se numa tese mais ampla sobre a causalidade mental. 
Defende-se que a causação de eventos mentais é exaurida por processos internos ao sujeito — uma tese 
que podemos designar por Restrição Interna da Causalidade (RIC). Esta visão é corroborada, segundo 
proponentes do argumento, pela prática metodológica das neurociências e ciências cognitivas, que 
buscam explicações causais para a percepção em processos proximais e estados internos, sem invocar 
ação causal direta à distância de objetos externos (Sollberger, 2012). Adicionalmente, apela-se para 
as robustas regularidades empíricas observadas entre a atividade cerebral e a experiência consciente 
(Martin, 2004).

A (RIC), assim, além da suposição natural de que, no caso das alucinações, não há fatores extrínsecos 
não causais que concorram para determinar sua propriedade fundamental, emerge como o pilar central 
que sustenta a SL. O foco da crítica disjuntivista, portanto, deve deslocar-se para este princípio mais 
fundamental. A seção seguinte do artigo dedicar-se-á a uma análise detalhada da (RIC), examinando a 
solidez de suas justificativas e explorando os recursos à disposição do realista ingênuo para dela resistir, 
abrindo assim um flanco alternativo de contestação ao Argumento Causal.

3	 Resistência à superveniência local: contra (RIC)
A Seção 3 é inteiramente dedicada à análise crítica de (RIC). Na Seção 3.1, vou aprofundar a 
justificação dessa premissa, conforme comumente apresentada pelos defensores do argumento causal. 
Posteriormente, na Seção 3.2, vou examinar essas razões e propor possíveis linhas de defesa que os 
disjuntivistas poderiam empregar para impugnar (RIC).

3.1	Por que (RIC)?
O argumento causal, conforme comumente defendido, apresenta duas razões para aceitar (RIC). 
Primeiramente, segundo Sollberger, a justificação para adotar uma visão tão restritiva da causalidade de 
episódios mentais baseia-se no fato de que 
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De acordo com a hipótese de trabalho atualmente aplicada pelas ciências cognitivas 
e neurociências, os pesquisadores empíricos estão atentos à causalidade local e aos 
estados internos do sujeito, sem explorar seriamente a possibilidade de ação direta 
à distância em suas explicações (ver Gazzaniga et al. 2002: cap. 5 e 6). Ou seja, um 
método bem estabelecido na prática científica atual é assumir que estados perceptivos 
dependem causalmente de estimulações proximais e inputs internos, de modo que 
os efeitos causais de causas distais são completamente explicados por suas causas 
proximais. (Sollberger, 2012, p. 586-587, tradução nossa).

Portanto, afirmar que as experiências são (mesmo que parcialmente) causadas por elementos externos 
aos processos neurológicos contradiria pressupostos metodológicos científicos fundamentais (Martin, 
2004, p. 54). Consequentemente, deveríamos adotar (RIC).

Em segundo lugar, Martin argumenta que (RIC) pode ser apoiado por evidências empíricas que 
demonstram uma regularidade entre a atividade cerebral e as experiências sensoriais. Segundo ele,

Temos amplos fundamentos empíricos para supor que alterar o padrão de atividade 
no córtex visual de um agente tem consequências para o que eles podem ou não 
ver. Portanto, parece haver uma dependência causal de nossas percepções visuais 
na atividade de partes do cérebro, mesmo que ainda não saibamos completamente o 
padrão dessa dependência (Sollberger, 2012, p. 586-587, tradução nossa).

Em outras palavras, a segunda justificativa para aceitar (RIC) é baseada em uma suposta regularidade 
entre a atividade cerebral e eventos mentais (especialmente experiências sensoriais).

3.2.	Resistência a (RIC)
É digno de nota que ambas as linhas de raciocínio dependem das informações fornecidas pela ciência 
perceptual, incluindo suas descobertas, pressupostos e metodologia, para compreender experiências e suas 
causas. Como Tyler Burge (2005, 2011) destaca adequadamente, a psicologia perceptual é uma “ciência 
séria”, com “resultados bem estabelecidos”. Portanto, se (RIC) for adequadamente respaldado por essas 
observações científicas, qualquer tentativa de rejeitar (2) negando (RIC) colocaria o disjuntivismo numa 
posição dialética precária. Como enfatiza Goldhaber (2019, p. 7028, tradução nossa), “qualquer tese 
filosófica que conflite com as descobertas ou pressupostos fundamentais da psicologia perceptual pode 
parecer mal informada ou arrogantemente anticientífica e falsa de qualquer maneira”.

Os parágrafos a seguir examinarão se os disjuntivistas que negam (RIC) de fato teriam que enfrentar 
tais problemas dialéticos. Essa avaliação se concentrará em avaliar se as duas justificativas propostas são 
verdadeiramente capazes de sustentar (2).

Como demonstrado, a primeira razão para aceitar (RIC) é baseada em um princípio metodológico 
presumido dentro do campo das Ciências Perceptuais. Esse princípio destina-se a orientar cientistas, 
médicos e outros pesquisadores ao investigar as causas específicas de um determinado fenômeno mental. 
Por exemplo, se o objetivo deles é entender as causas imediatas de uma dor específica, o princípio os 
desencorajaria a examinar fatores distantes, especialmente aqueles ocorrendo no ambiente. Ao considerar 
esses componentes externos como candidatos causais improváveis, o princípio sugere que a atenção 
deve ser direcionada exclusivamente aos processos internos ocorrendo dentro do corpo do sujeito.

Em primeiro lugar, os disjuntivistas poderiam resistir a (RIC) observando que esse preceito 
metodológico está longe de ser universalmente aceito. Há uma vertente da Ciência Perceptual, incluindo, 
por exemplo, a Psicologia Ecológica, que enfatiza a interação mais ampla entre organismos e seu 
ambiente (Michaels; Palatinus, 2014). Essas perspectivas 

propõem conceber a cognição não como algo que acontece apenas dentro de nossos 
cérebros, mas como envolvendo constitutivamente as interações do organismo 
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com seu ambiente e dando um papel fundamental ao seu corpo na organização e 
estruturação do mundo perceptível” (Carvalho, 2021, p. 287, tradução nossa). 

Nesse contexto, os dados considerados e as explicações correspondentes não se restringem a fatores 
locais.

Além disso, mediante uma análise crítica mais aprofundada do atual princípio metodológico, torna-
se evidente que ele não é uma afirmação independente. Para ser considerado um guia metodológico 
confiável e justificado, é necessário demonstrar que investigações conduzidas sob sua orientação levam 
a resultados que são verdadeiros ou, pelo menos, mais próximos da verdade. Se este for de fato o caso, 
deve-se assumir, de antemão, a proposição de que provavelmente não há causação mental que envolva 
um componente ambiental. Portanto, a suposição metodológica deve ser construída sobre a noção prévia 
de que as causas imediatas de episódios mentais devem sempre ser limitadas a fatores locais.

Aqui, podemos adotar uma postura neutra em relação a abordagens específicas sobre a natureza 
da causalidade e, em particular, a relação entre generalizações causais (ou leis) e suas instâncias. No 
entanto, parece necessário assumir, como um terreno comum, como Martin parece fazer, que inferências 
para generalizações/leis causais são baseadas em regularidades observadas no mundo (Mill, 1843).1 

Isso sugere que, quando a existência de uma regularidade associativa na forma“[a maioria de, 
provavelmente etc.] Fs precedem Gs” (onde G é o consequente e F é o antecedente dessa regularidade) 
é justificada, ela serve como fundamentação suficiente para concluir uma generalização causal na forma 
“todos [a maioria, etc.] os Fs causam um G”.2

Levando em consideração as observações gerais feitas anteriormente sobre inferências para 
generalidades causais, surge um problema significativo ao reconsiderarmos a construção do raciocínio 
que sustentaria a conclusão causal desejada pelos antidisjuntivistas. Pois, torna-se evidente que (RIC) 
vai além de ser uma mera alegação causal sobre eventos mentais. Ele também inclui uma cláusula 
de exaustividade, afirmando que a explicação causal da ocorrência de tipos de estados perceptuais na 
ciência é esgotada por tipos de processos cerebrais.

Isso apresenta um problema ao Argumento Causal devido à possível existência de sobreposição 
de generalizações causais. Esses são casos nos quais dois padrões causais gerais coexistem, onde há 
um F¹, F², G¹ e G², de modo que todos os F¹s causam um G¹ e todos os F²s causam um G², e G¹ e G² 
podem ser ambos instanciados pelo mesmo evento x, com um F¹-token e F²-token causando x. (Aqui, 
podemos permanecer neutros sobre se esses tokens causais precisam ser idênticos ou não. O framework 
generalista atual requer, para que algo seja considerado uma causa, sua subsunção a uma generalidade 
causal, sem qualquer requisito de ser a única (em relação a um certo nível causal) causa do evento ou, 
potencialmente, algumas de suas causas (deste mesmo nível)). Sendo assim, mesmo que, a partir de 
dada regularidade observada, devêssemos inferir que eventos mentais têm determinadas propriedades 
que são causalmente determinadas por certos processos cerebrais apenas, disso não se segue que tais 
processos são os únicos causalmente relevantes. Em outras palavras, aquela regularidade apenas poderia 
nos indicar que há certo padrão causal geral envolvido entre aqueles tipos de eventos, mas não diria nada 
justificadamente sobre não haver também outros padrões envolvidos nestes mesmos eventos.3

1	 Algumas observações adicionais sobre o atual quadro inferencial. Em primeiro lugar, o termo “inferência”, conforme utilizado aqui, refere-se, 
normativamente, a uma escolha teórica ou baseada em crenças razoável. Neste caso, pressupõe a plausibilidade/justificação das suposições 
(existentes) que utiliza como entrada. (Do contrário, falharia em fornecer uma base adequada para a relevante generalidade causal que pode 
respaldar a Superveniência Local para Alucinações).

2	 Naturalmente, a questão de como devemos restringir as regularidades relevantes para a inferência causal é um problema complexo. Consulte 
Pearl (2000) para obter uma visão sobre o assunto. No entanto, como ficará claro a seguir, Realistas Ingênuos não precisam assumir que a 
regularidade assumida é espúria ou acidental do ponto de vista da inferência causal ordinária (como a regularidade entre barômetros e chuvas 
ou “regularidades disjuntivistas” etc.). Sendo assim, não explorarei a possibilidade de regularidades envolvendo processos cerebrais e fenômenos 
mentais que não possam sustentar uma inferência causal correspondente.

3	 Um argumento possível para nos permitir inferir a exaustividade relevante poderia partir da ideia, proposta por Burge (2011, p. 44, tradução 
nossa), de que “a ciência é nosso melhor guia para determinar as naturezas básicas dos tipos que ela descreve e explica”. Isso, no entanto, não 
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De fato, não há nada inerentemente problemático ou misterioso na ideia de que um evento pode ter 
duas propriedades distintas que são causalmente explicadas de maneiras separadas por padrões causais 
gerais diferentes. Um tipo bem conhecido de exemplo, que é onipresente na ciência contemporânea, 
envolve padrões causais compostos por propriedades determináveis, mas não as propriedades 
determinadas correspondentes (Yablo, 1992; Wilson, 2012; 2021).4 Em tais casos, podemos explicar 
a instanciação de determináveis com leis causais específicas correspondentes, sem fazer alusão aos 
determinados em jogo. Neste sentido, pode-se admitir leis suplementares distintas que expliquem os 
possíveis e diferentes determinados que estes determináveis admitem, o que, segundo a definição dada 
acima, se configura como um caso de padrões causais sobrepostos.

Portanto, qualquer regularidade que Martin menciona (na citação na Seção 3.1), derivada de 
“amplos fundamentos empírico”, por si só, não pode demonstrar todas as possíveis generalidades causais 
relacionadas a certas experiências, especialmente quando consideramos tipologias de caráter metafísico 
(tais como as propriedades fundamentais o são), que, enquanto tais, não podem ter regularidades 
observáveis que seriam suficientes para nos autorizar a inferir o padrão causal correspondentes. Sendo 
assim, aquela regularidade empírica não é capaz de justificar a alegação de exclusividade causal, uma vez 
é inteiramente compatível com padrões causais sobredeterminados que, por envolverem as supracitadas 
categorias de tipologia metafísica, não são alvos possíveis de suporte empírico. Afirmar o contrário, 
como faz (RIC), ultrapassaria o alcance da autoridade das ciências empíricas.

Em particular, pode-se sugerir que as propriedades implicadas pela regularidade observada, como 
sendo causalmente necessárias para os tipos neuronais relevantes, são aquelas que os disjuntivistas 
se sentem à vontade em atribuir como compartilhadas entre percepções e alucinações, tais como 
propriedades fenomenais ou propriedades que correspondem à indiscriminação com certa classe de 
experiências. Essas propriedades, por sua vez, seriam determinadas em relação às propriedades que 
os disjuntivistas atribuiriam como distintas em relação a tais eventos. Nesse sentido, a propriedade de 
as coisas parecerem visualmente de tal e tal modo para o sujeito estaria para a propriedade de o sujeito 
estar familiarizado com tais e tais coisas assim como o vermelho estaria para o escarlate. De forma 
semelhante, ocorreria a relação entre a fenomenologia e a propriedade fundamental que o disjuntivista 
atribuiria às alucinações.

Com base nisso, o disjuntivista poderia afirmar que, no máximo, o padrão causal que deveríamos 
inferir, cujo antecedente é um tipo de processo cerebral comum, é aquele relacionado ao tipo admitidamente 
compartilhado. No entanto, sugere-se adicionalmente que há padrões causais suplementares relativos 
aos determinados correspondentes, ou seja, as propriedades fundamentais das experiências. Tais padrões 
causais, poder-se-ia sugerir, envolveriam elementos ambientais distintos entre percepção e alucinação, 
como a presença de um objeto adequado no caso da percepção, etc.

Há ainda uma segunda estratégia que disjuntivistas poderiam lançar mão como uma resistência 
possível à inferência causal feita, pelo argumento da causalidade, a partir da regularidade observada 
relevante. Esta estratégia baseia-se em apelar para a subdeterminação relativa dos dados observacionais 
nos quais a inferência causal proposta pelo argumento da causalidade seria realizada. Sugere-se que existe 
um vasto conjunto de hipóteses, incluindo várias alternativas à hipótese padrão (na qual o antecedente 
da regularidade causal é o mesmo do antecedente do padrão causal e vice-versa), em relação às quais, 
do ponto de vista puramente empírico, não há preferência para inferir uma em detrimento das outras.

De fato, a subdeterminação de hipóteses pelos dados empíricos não é um fenômeno recentemente 

é plausível (pelo menos quando aplicado a experiências) porque há tipologias cujas motivações para sua introdução não são empiricamente 
asseveradas, tais como as de natureza fenomenológica, epistemológica, etc., como é supostamente o caso com os aspectos que, e.g., realistas 
ingênuos enxergam para percepções. 

4	 As distinções entre “determinados” e “determináveis” referem-se a categorias filosóficas associadas à natureza das propriedades em relação 
a um evento ou objeto. Esta é a diferença corresponde à relação ocorrente entre, por exemplo, o vermelho e o escarlate. De acordo com Yablo 
(1992) F é o determinado relativo a G (e, equivalentemente, G é o determinável relativo a F) somente se para algo ser um F é esta coisa ser G, 
mas de uma maneira específica.
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percebido. Quine (1951), por exemplo, argumenta famosamente sobre sua ubiquidade em teorias 
científicas. É claro que tal subdeterminação não deve implicar arbitrariedade na escolha de apenas uma 
dessas hipóteses, o que, segundo alguns autores (Brueckner, 2010), seria incompatível com a razoabilidade 
dessa escolha. Pois, existem outras razões que podem desempenhar o papel de “desempate”, permitindo-
nos fazer a escolha teórica relevante (Thagard, 1978; McMullin, 1996). Einstein e Infeld (1938, p. 
31, tradução nossa), por exemplo, argumentam que “os conceitos físicos são criações livres da mente 
humana e não são, por mais que pareça, determinados de forma única pelo mundo externo”. Entre os 
critérios capazes de orientar a escolha entre alternativas empiricamente equivalentes figuram virtudes 
teóricas como simplicidade, poder explicativo, consiliência, coerência com teorias bem estabelecidas, 
alcance unificador e conservadorismo teórico (Thagard, 1978; McMullin, 1996). Einstein e Infeld 
destacam particularmente a simplicidade como critério preferível em certos contextos. Sendo assim, 
na ausência de razões empíricas decisivas em favor da hipótese padrão, a escolha entre hipóteses rivais 
pode ser racionalmente guiada por tais considerações.

Neste contexto, no entanto, os Realistas Ingênuos podem argumentar que a hipótese alternativa 
empiricamente subdeterminada que eles propõem — por exemplo, que existem dois padrões causais 
distintos, baseado em distintos tipos de elementos ambientais, segundo o modelo sugerido acima — 
sustenta que o tipo de processo cerebral e condições ambientais exclusivas para casos de percepção são 
antecedentes causando o tipo fundamental exclusivo de percepções (como discutido com os Realistas 
Ingênuos, familiarização com entidades independentes da mente). Por outro lado, o tipo de processo 
cerebral e a ausência dessas condições ambientais são antecedentes causando o tipo fundamental ligado 
exclusivamente a alucinações. Embora essa hipótese empírica não seja a mais econômica do ponto de 
vista conceitual ou ontológico entre todas as hipóteses alternativas relevantes aos dados empíricos em 
questão, os Realistas Ingênuos podem defendê-la como justificada por Inferência à Melhor Explicação, 
na medida em que combina adequação empírica com uma virtude adicional ausente em hipóteses rivais: 
a preservação do Realismo Ingênuo e de suas vantagens teóricas discutidas anteriormente.

Diante disso, podemos concluir que a defesa de (1) por meio de regularidades empíricas não se 
sustenta. Como vimos, disjuntivistas podem questionar, em primeiro lugar, que tais regularidades 
realmente possam nos fazer inferir que há exclusividade causal, principalmente quando consideramos 
que está em jogo tipos metafísicos que, portanto, não são observados. Em segundo lugar, mostrou-se 
que disjuntivistas são capazes de apresentar razões para a escolha de hipóteses causais que expliquem a 
instanciação dos tipos fundamentais distintos que eles atribuem para experiências, que, por sua vez, não 
contradigam em nenhuma medida as regularidades empíricas levantadas.5

5	 Antes de encerrar esta seção, esbocemos como raciocínios análogos podem ser aplicados, de maneira interessante, contra outras objeções 
antidisjuntivistas putativamente baseadas em dados e ciências empíricas, particularmente aquelas desenvolvidas por Tyler Burge (2005, 2011). 
Para o autor, a ciência considera que os “tipos de estados mentais explicativamente relevantes” dependem exclusivamente de “(a) o registro da 
estimulação proximal, (b) os estados psicológicos e físicos antecedentes dos indivíduos e (c) as leis quase determinísticas de transição entre o 
registro da estimulação proximal e os estados perceptivos que são formados” (Burge, 2011, p. 44, tradução nossa). Este é o chamado “Princípio 
de Proximalidade”, que, segundo o autor, “está implícito na explicação causal dos estados perceptivos que são a principal explicanda de todas 
as teorias perceptivas empíricas razoavelmente bem desenvolvidas” (2005, p.22, tradução nossa). Dada a reprodutibilidade dos fatores (a)-(c) 
entre casos de alucinação e de percepção, conclui-se, contra o disjuntivismo, de maneira análoga ao Argumento da Causalidade, que percepções 
e alucinações podem ser fundamentalmente as mesmas coisas. Contra esse tipo de argumento, disjuntivistas podem questionar, em primeiro 
lugar, a autoridade pressuposta da ciência empírica em decidir propriedades fundamentais, tais como as internas à disputa presente entre 
disjuntivistas e antidisjuntivistas. Como vimos, a definição de propriedades fundamentais implica algo em virtude do qual algo tem a natureza que 
tem, ou seja, numa leitura natural, algo implicando como elas são necessariamente. No entanto, é óbvio que, enquanto baseada em observação 
e experimentação, a ciência empírica nunca teria autoridade para sugerir que tipos fundamentais, neste sentido, são assim ou assado, uma 
vez que percepções poderiam ser, sem modificação em sua natureza, de maneira bastante distinta daquelas existentes e observadas. Como 
Burge (ibid, 2005, p.14) explica, a tipologia introduzida pela Ciência Perceptual, tem como objetivo central de responder sobre como podemos 
“explicar como o sistema perceptual normalmente acerta [get things right] (aproximadamente), no grau que ele o faz”, algo que certamente se 
aplica principalmente a organismos perceptuais com certas histórias filogenéticas contingentes, como aquelas ocorrentes em nosso planeta, ou 
seja, sem escopo modal necessário. Sendo assim, disjuntivistas poderiam aceitar a pertinência dos tipos discutidos à ciência para a explicação 
e descrição das experiências, mas, rigorosamente, negar que tais tipos coincidam com aquilo que está em questão em discussões acerca da 
metafísica das percepções. Além disso, como demonstrado na Nota 15, mesmo que aceitássemos uma semelhante autoridade científica, 
ainda não teríamos razão para sugerir que são todas as propriedades relativas à natureza das experiências são assim decididas, uma vez que a 
postulação de propriedades fundamentais pode depender de razões puramente filosóficas/metafísicas e não empíricas, como de ordenamento 
epistemológico ou fenomenológico.
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4	 Considerações finais
Este artigo abordou principalmente a resistência à noção de que alucinações são localmente supervenientes, 
que serve como premissa na parte de expansão do Argumento Causal de Martin. Especificamente, foram 
apresentadas formas de resistência que os disjuntivistas poderiam empregar para contestar as principais 
razões que apoiam essa noção.

Esse princípio foi construído sobre duas ideias fundamentais, (RIC), foco deste estudo, e (EC). 
(RIC) foi reivindicada pelo argumento causal como sendo apoiada por observações empíricas acreditadas 
fornecerem evidências para a conclusão causal. No entanto, esse apoio foi contestado com base na ideia 
de que essas regularidades observadas também poderiam ser compatíveis com hipóteses disjuntivistas 
alternativas. Consequentemente, argumentou-se que adotar a conclusão causal desejada envolveria um 
argumento contra esses disjuntivistas.

Com isto, concluímos que há, ao existir formas de impugnar a justificação oferecida pelo argumento 
causal para (RIC), pelo menos uma fonte de resistência ao argumento da causalidade que evite a aceitação 
da expansão da propriedade fundamental das alucinações para percepções, que, conforme argumentado, 
é uma saída desfavorável para Realistas Ingênuos. No entanto, maiores estudos são recomendados para 
verificar a possibilidade de resistência de tal argumento também com base na segunda parte do conjunto 
de justificações sugeridas para a tese de Superveniência Local, (EC).
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